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INTRODUÇÃO 

As vulvovaginites e vaginoses são afec-

ções que acometem o epitélio estratificado da 

vulva e/ou vagina, sendo as causas mais co-

muns de corrimento vaginal patológico (FE-

BRASGO, 2010). Representam, aproximada-

mente, 40% dos motivos de consultas gineco-

lógicas. A patogênese consiste em alterações 

do meio ambiente vaginal fisiológico, com-

posto principalmente por Lactobacillus, pre-

dispondo, assim, a proliferação de outros mi-

cro-organismos que podem causar uma infla-

mação da região (vaginites) ou sem evidência 

de inflamação (vaginoses) (LINHARES et al., 

2018). 

Os agentes etiológicos mais frequentes são 

fungos, bactérias anaeróbicas e protozoário, 

como Trichomonas vaginalis. Ademais, um 

aumento exacerbado de Lactobacillus que 

compõem a flora vaginal normal também pode 

causar desordens. Embora nem sempre dispo-

nível, o diagnóstico microbiológico é necessá-

rio, pois a presença de mais de um patógeno 

pode mascarar sinais e sintomas (FEBRASGO, 

2010). 

A clínica é marcada por corrimento vagi-

nal patológico, associado a outros sintomas, 

como odor fétido, prurido, disúria, dispareu-

nia, queimação a depender do(s) agentes etio-

lógicos(s) (LINHARES et al., 2018). Uma vez 

que, os sinais e sintomas são inespecíficos, o 

diagnóstico deve ser baseado em um exame 

ginecológico minucioso, que englobe a inspe-

ção da vulva, parede vaginal e colo uterino e 

análise das características do corrimento 

(quantidade, coloração, textura). Devido a 

muitas mulheres confundirem o corrimento 

vaginal patológico do fisiológico, cabe ressal-

tar as características desse, como a coloração 

transparente ou branca, ausência de odor, e o 

aspecto mucoide, homogêneo ou grumoso a 

depender da fase do ciclo menstrual (FE-

BRASGO, 2010). 

Além disso, é fundamental a realização de 

alguns testes para o diagnóstico correto e tra-

tamento efetivo, como a medida do pH vagi-

nal, cujo valor normal varia entre 3,8 a 4,5, 

teste das aminas com solução de hidróxido de 

potássio (KOH) a 10% e bacterioscopia do 

conteúdo vaginal para análise: a fresco, com 

KOH 10% e/ou esfregaço corado pelo Gram 

(FEBRASGO, 2010). 

Em suma, as infecções do trato reprodutivo 

da mulher consistem em importantes entidades 

clínicas em detrimento da frequência de apre-

sentação, dos sintomas desagradáveis, das 

consequências psicológicas e os impactos na 

sexualidade e das chances de causar complica-

ções e sequelas relevantes. Também, pode 

aumentar a suscetibilidade a outros agentes 

infecciosos transmitidos sexualmente, como 

HPV e HIV, como por exemplo, os micro-or-

ganismos causadores da vaginose bacteriana, 

que ao alteraram a resposta imune local torna o 

meio vaginal imunossuprimido (LINHARES 

et al., 2018). Salienta-se, que a recorrência e 

agressividade das infecções podem predispor 

ao diagnóstico de doenças crônicas imunossu-

pressoras, logo as queixas das pacientes nunca 

devem ser negligenciadas (FEBRASGO, 

2010). 

Tendo em vista a importância de clínica 

das vulvovaginites, sua alta frequência e seu 

impacto na qualidade de vida das mulheres, o 

presente capítulo tem como objetivo fornecer 

informações que sejam reelevantes para a 

identificação e tratamento dessas afecções, 

abordando – portanto- os principais temas em 

relação às vulvovaginites, e buscando fornecer 

dados que abarquem desde a epidemiologia até 

o tratamento dessas patologias. 
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VULVOVAGINITES 

INFECCIOSAS 

Candidíase vulvovaginal 

A candidíase vulvovaginal (CVV) é uma 

das infecções mais comuns que acomete a mu-

cosa da vulva e da vagina, causada principal-

mente pelo fungo Candida albicans que se faz 

presente na flora vaginal, oral e retal de forma 

comensal e de forma assintomática em 15 a 

20% das mulheres (WILLEMS et al., 2020). 

Constata-se que aproximadamente 75% 

das mulheres em idade reprodutiva apresenta-

rão ao menos um episódio de vulvovaginite 

causada por fungos ao longo da vida, 50% 

terão um segundo episódio e 5% irão apresen-

tar infecções de repetição (mais de 3 episódios 

por ano). Mulheres próximas aos 20 anos de 

idade, que fazem uso de antibióticos, de con-

traceptivos orais com alto teor de estrogênio, 

de inibidores de SGLT2, que tem vida sexual 

ativa, que usam DIUs ou diafragma, que pos-

suem diabetes mellitus descontrolada ou que 

estejam gestantes, possuem maior risco para 

desenvolver a candidíase vulvovaginal (PAS-

SOS et al., 2017). 

No que tange a fisiopatologia, como citado 

anteriormente, a Candida albicans está pre-

sente na flora vaginal, sendo assim, sua apre-

sentação patológica depende da resposta 

imune e do status hormonal de seu hospedeiro. 

Isso posto, observa-se, por exemplo, que em 

mulheres gestantes há um aumento na adesão 

da Candida na parede vaginal; naquelas que 

fazem uso de anticoncepcionais orais há a alte-

ração da imunidade vaginal e, consequente-

mente o aumento da proliferação dos fungos, 

entre outros. Em síntese, inúmeros mecanis-

mos que alterem o equilíbrio do ambiente va-

ginal, podem desencadear um aumento da 

proliferação da Candida nesse ambiente, ge-

rando uma infecção que necessita de trata-

mento (FARR et al., 2021). 

Outrossim, a CVV pode ser classificada 

em complicada e não complicada, além de 

sintomática ou assintomática, diferindo nos 

níveis de gravidade, sendo leve, moderado ou 

grave definido de acordo com o quadro clínico 

manifestado pela paciente. A candidíase é de-

finida como não complicada quando: CVV 

esporádica, leve a moderada e/ou em mulheres 

imunocompetentes. Já a candidíase compli-

cada é quando a mulher possui uma CVV re-

corrente (mais de 3 episódios por ano), grave, 

causada por uma candida não albicans e/ou em 

mulheres com diabetes, gestantes ou imunos-

suprimidas ou outras patologias vulvovaginais 

(PASSOS et al., 2017). 

No que diz respeito às manifestações clíni-

cas, a candidíase vulvovaginal tem como sin-

tomas o prurido, ardência, corrimento geral-

mente grumoso, sem odor, além de dispareunia 

de introito vaginal e disúria externa. Os sinais 

mais característicos são eritema e fissuras vul-

vares, corrimento grumoso que adere à parede 

vaginal formando placas de cor branca, edema 

vulvar, lesões satélites e escoriações, sendo 

que nenhum destes pode ser considerado pato-

gnomônico, contudo, em conjunto, são carac-

terísticos de CVV (FEBRASGO, 2010). 

Assim, para realizar o diagnóstico da 

CVV, podem-se utilizar as informações clíni-

cas e exames complementares, como a citolo-

gia a fresco com soro fisiológico e hidróxido 

de potássio a 10% para visibilizar a presença 

de hifas e/ou esporos dos fungos. Contudo, 

caso venha negativa, pode ser feita a coleta da 

cultura em meio específico (ágar Sabouraud) 

para análise específica, procedimento que pode 

ser feito também caso de refratariedade do 

tratamento ou episódios recorrentes (PASSOS 

et al., 2017). 



 

33 | P á g i n a  

Por fim, o tratamento da CVV é indicado 

para pacientes sintomáticos a fim de atenuar os 

sintomas. Pode ser feito via oral ou tópica, 

dependendo do quadro clínico apresentado: 

para casos não complicados indica-se dose 

única com até 7 dias de tratamento VO e em 

casos de CVV complicada deve-se utilizar 

tratamento com mais doses. Os principais me-

dicamentos VO utilizados são: Fluconazol 

dose única de 150 mg; Itraconazol 200 mg – 

12h/12h por 1 dia via oral; Cetoconazol 200 

mg – 12h/12h por 5 dias via oral e Nistatina 

oral. Os tópicos são: Butoconazol, Clotrima-

zol, Miconazol, Tioconazol, Isoconazol, Fenti-

conazol, Terconazol e Nistatina. Em gestantes, 

pode-se utilizar Nistatina tópica em qualquer 

período da gestação. É importante ressaltar 

que em casos de CVV complicada é impor-

tante o tratamento da doença de base, se exis-

tente (HOFFMAN et al., 2014). 

 

Vaginose bacteriana 

A Vaginose bacteriana é caracterizada 

como um desequilíbrio na flora vaginal que 

possui significativa prevalência em mulheres 

na idade reprodutiva e tem como principal 

sintoma o corrimento vaginal associado com 

odor fétido (FEBRASGO, 2010). Essa patolo-

gia acomete tantas mulheres férteis quanto 

estéreis e está relacionado à diminuição da 

resposta imunológica da vagina o que pode 

aumentar a chance de infecção por HPV, neo-

plasias intraepiteliais, infeção após cirurgias 

ginecológicas, aumento chance de adquirir 

infeções sexualmente transmissíveis, além de 

abortamento e prematuridade baixo peso ao 

nascer quando gestantes (LINHARES et al., 

2018). 

A alteração que ocorre na microbiota está 

relacionada com a diminuição do pH e da po-

pulação de Lactobacillus e consequentemente 

aumento de Gardnerella vaginalis, bacilos e 

cocos gram negativos anaeróbicos, Myco-

plasma hominis, Ureaplasma urealyticum, 

Mobiluncus curtesii e Mobiluncus mulieris, 

assim como Streptococcus agalactie (FE-

BRASGO, 2010). 

A presença dos Lactobacillus funciona 

como uma linha de defesa do ambiente, pois a 

bactéria é responsável pela produção do pero-

xido de hidrogênio. Após a modificação do 

microambiente as bactérias passam a produzir 

uma maior quantidade de aminas voláteis o 

que provoca o odor desagradável, que tem 

exacerbação após relação sexual e menstrua-

ção. Outras situações que podem desencadear 

o quadro de vaginose são contato com micror-

ganismos diferentes, fumo e o uso de anticon-

cepcionais orais (FEBRASGO, 2010). 

Os sinais e sintomas mais comuns ocasio-

nados pela alteração da flora são queixa de 

corrimento perolado com presença de bolhas e 

odor característico (algumas mulheres relatam 

associação com cheiro de peixe podre) que 

piora após relação sexual e menstruação. Além 

disso, ao realizar teste de Schiller as paredes 

da vagina apresentam-se integras marrons ho-

mogêneas (FEBRASGO, 2010). 

Embora o padrão ouro para detectar vagi-

nose bacteriana seja a mancha de gram, o di-

agnóstico é feito por meio da análise de dois 

critérios Amsel e Nugent (PALADINE & DE-

SAI, 2018). A coloração de Gram é um mé-

todo quantitativo, denominado de Nuget é um 

método quantitativo e leva em conta o número 

de Lactobacillus e das outras bactérias que 

podem ser patogênicas (FEBRASGO, 2010). 

O resultado desse método é por score sendo de 

zero a três normais, de quatro a seis flora vagi-

nal intermediaria e de sete a dez considera-se 

vaginose (LINHARES et al., 2018). 

Os critérios de Amsel são a presença de 

corrimento aderido à parede vaginal de colora-

ção branca-acinzentada, o pH maior de 4,5, 
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wiff test (das aminas) positivo e a presença de 

clue cells. Caso a paciente apresente três des-

ses critérios o resultado é positivo para vagi-

nose bacteriana (LINHARES et al., 2018). 

Outros testes como Papanicolau e de cultura 

não podem ser usados para o diagnóstico por 

se tratar de uma proliferação de vários patóge-

nos ao mesmo tempo, além disso, não é reco-

mendada a realização de testes de rotina por-

que as bactérias já habitam a região da vagina, 

o fator modificador para a geração da doença é 

a quantidade dos microrganismos (PALA-

DINE & DESAI, 2018). 

O tratamento dessa patologia é focado em 

erradicar os sintomas e retomar o equilíbrio na 

flora intestinal (LINHARES et al., 2018). O 

tratamento deve ser feito para evitar que infec-

ções oportunistas por clamídia, ou herpes tipo 

2 se instalem no paciente, pois o desequilíbrio 

da flora parece ser um fator de susceptibili-

dade (PALADINE & DESAI, 2018). 

Para o tratamento recomenda-se o uso por 

sete dias de Matronidazol 500 mg via oral, ou 

em gel 0,75% 5 gramas, ou ainda Clindami-

cina creme 2% 5 gramas (LINHARES et al., 

2018). A escolha do medicamento deve ser 

considerada a preferência do paciente (PA-

LADINE & DESAI, 2018). Os efeitos colate-

rais incluem náuseas, vômitos, cefaleia, tontu-

ras, boca seca e gosto metálico devem ser 

apresentados ao paciente junto com a orienta-

ção de não ingerir bebida alcoólica e interrom-

per a atividade sexual. Caso ocorra repetição é 

recomendado o uso de Metronidazol 500 mg, 

dois comprimidos via oral por um período de 

sete dias (LINHARES et al., 2018). 

Caso a paciente seja gestante e sintomática 

realiza o teste e o tratamento, as medicações 

tanto orais quanto vaginais podem ser usadas, 

desde que não tenha risco obstétrico. No caso 

de assintomáticas sem fatores de risco para 

parto prematuro a pesquisa não deve ser reali-

zada, ao contrário das que apresentam predis-

posição que se beneficiam da realização do 

exame e detecção precoce (FEBRASGO, 

2010). Existem divergências entre as literatu-

ras sobre vantagens do rastreio em gestantes, 

ficou comprovado que é benéfico somente 

quando outros agentes estão presentes. O tra-

tamento das gestantes sem sintomas é reali-

zado, os benefícios são visualizados princi-

palmente quando ocorrem partos prematuros 

em gestações anteriores ou gestantes com co-

morbidades (CARVALHO et al., 2021). 

 

Tricomoníase vaginal 

A tricomoníase é uma infecção sexual-

mente transmissível (IST) que tem como 

agente etiológico o parasita flagelado Tricho-

monas vaginalis, essa IST é considerada uma 

das infecções não virais mais comuns no 

mundo, as estimativas apontam para 7,4 mi-

lhões de novos casos ocorridos nos anos 2000 

nos Estados Unidos. A tricomoníase é uma 

importante fonte de morbidade reprodutiva e 

facilita a aquisição de coinfecções sendo fre-

quentemente acompanhada da infecção por 

Neisseria gonorrhoeae. Seu diagnóstico é mais 

comum em mulheres, pois a maioria das infec-

ções em pessoas do sexo masculino é assinto-

mática (GOJE & MUNOZ, 2017). 

Quando adentra a vagina, o Trichomonas 

vaginalis se liga as células epiteliais, aderindo 

seus lipofosfoglicanos à membrana celular. A 

nutrição do parasita se dá pela absorção de 

nutrientes do meio extracelular, fagocitando 

bactérias, fungos e células hospedeiras. O 

protozoário também utiliza o ferro proveniente 

dos eritrócitos fagocitados para aumentar sua 

virulência, provocando uma resposta inflama-

tória e facilitando a aquisição de novas infec-

ções, como por exemplo, HIV (LINHARES et 

al., 2018). 



 

35 | P á g i n a  

Quanto à sintomatologia, essa IST costuma 

ser assintomática em 50% dos casos, entre-

tanto, em alguns casos, pode causar leve des-

conforto e corrimento vaginal que, por sua 

vez, pode se apresentar amarelo esverdeado ou 

com características acinzentadas, de forma 

bolhosa ou espumosa, podendo evoluir com 

odor fétido e prurido. Devido ao processo in-

flamatório causado pelo protozoário, também 

pode ocorrer dor na relação sexual (dispareu-

nia) e sangramentos durante a relação sexual 

(sinusiorragia) que por vezes são acompanha-

dos de edema vulvar e disúria (CARVALHO 

et al., 2021). 

Ao exame especular, é frequente a pre-

sença de microulcerações no colo uterino, que 

se assemelham as características de moran-

gos/framboesa (teste de Schiller “onçóide” ou 

“tigroide”). Entretanto, quando assintomático, 

a maioria dos casos permanece sem tratamento 

e até mesmo sem diagnóstico, situação pro-

blemática, pois a presença do protozoário fa-

cilita o contágio de outros agentes infecciosos 

que trazem risco para a saúde da mulher, além 

de facilitar o desenvolvimento de doença in-

flamatória pélvica (DIP) e vaginose bacteriana 

(CARVALHO et al., 2021). 

O diagnóstico de tricomoníase pode ser re-

alizado por diferentes meios, o pH vaginal 

pode se encontrar normal ou elevado (> 4,5). 

No tocante a microscopia direta, esta pode ser 

100% específica, pois é possível identificar os 

Tricomonas móveis com seus movimentos 

flagelares característicos em solução salina. 

Entretanto, esta é apenas 50% sensível, devido 

a fatores como atraso na realização da micros-

copia. Achados de T. vaginalis em um esfre-

gaço de Papa Nicolau tradicional tem baixa 

sensibilidade e especificidade e caso o diag-

nóstico ocorra dessa forma, deve ser realizado 

um novo teste. O teste de Papanicolau em 

meio líquido tem melhor acurácia para o diag-

nóstico microscópico, e seus resultados podem 

ser utilizados para determinar a necessidade de 

tratamento (GOJE & MUNOZ, 2017). 

A amplificação de Tricomonas Vaginalis 

em meio de cultura geralmente gera resultados 

dentro de 3 dias, a cultura é até 75% sensível 

para detectar o protozoário e 100% específica, 

sendo o teste mais requisitado para análise de 

infecções persistentes. Para testes que não são 

baseados em cultura ou testes de ácido nu-

cleico não são necessários que os organismos 

estejam viáveis, por isso permitem formas 

mais amplas de modelo de armazenamento de 

amostras, por outro lado, esses testes não são 

usualmente utilizados em prontos atendimen-

tos devido ao valor elevado e a necessidade de 

pessoal especializado para realizar o exame 

(GOJE & MUNOZ, 2017). 

De acordo com Goje & Munoz (2017) o 

tratamento deve ser utilizado uma dose oral 

única de 2 g de Metronidazol ou Tinidazol. Se 

o tratamento de escolha inicial não surtir 

efeito, deve-se optar por um dos seguintes tra-

tamentos: Metronidazol oral 500 mg duas ve-

zes ao dia por 7 dias também pode ser reali-

zado como alternativa, Metronidazol ou Tini-

dazol oral, 2g por dia por 5 dias. 

Pacientes que refiram ser alérgicos a ni-

troimidazóis deve passar por tratamento de 

dessensibilização. É recomendado realizar 

nova testagem três meses depois de realizado 

tratamento, além disso, durante a utilização 

dos medicamentos deve ser realizada absten-

ção de álcool durante 24 horas após o uso de 

Metronidazol e 72 horas após o uso de tinida-

zol. Ademais, é importante notificar os parcei-

ros sexuais para tratamento da doença e reco-

menda-se também pesquisar a presença de 

coinfecções de transmissão sexual (LINHA-

RES et al., 2018). 
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CAUSAS NÃO INFECCIOSAS 

Vaginite inflamatória descamativa 

A Vaginite inflamatória descamativa é 

classificada como uma vulvovaginite infecci-

osa é uma doença que foi descrita mais recen-

temente e, portanto, ainda se tem pouco co-

nhecimento sobre ela. Essa vulvovaginite 

ocorre mais raramente quando comparada as 

outras formas infecciosas e está associada à 

presença de estreptococos do grupo B e cos-

tuma ocorrer em mulheres próximas da meno-

pausa ou durante a mesma (PALADINE & 

DESAI, 2018; LINHARES et al., 2018). O 

quadro clínico dessa vaginite é definido por 

irritação vaginal durante meses ou anos, cor-

rimento esverdeado ou amarelado geralmente 

presente, intenso eritema da vagina e colo ute-

rino (SIMÕES, 1999). 

O diagnóstico de Vaginite Inflamatória 

Descamativa é estabelecido quando se encon-

tra pH vaginal maior que 4,5 associado ao 

teste das aminas negativo. Quanto à microsco-

pia, ao exame encontra-se células parabasais e 

células com o núcleo vazio. No esfregaço da 

coloração de Gram, por sua vez, estão presen-

tes em grande quantidade leucócitos, cocos 

gram positivos e diminuição de Lactobacillus 

(SIMÕES, 1999). 

O tratamento tem como objetivo diminuir 

a polução de bactérias e a inflamação. Estudos 

de casos mostraram boa resposta ao tratamento 

com Clindamicina creme vaginal 2% 5 g, por 

21 dias e/ou Hidrocortisona 10% intravaginal 

por duas a quatro semanas, entretanto com 

recidivas em 30% dos casos. Segundo alguns 

autores, o uso de estrogênio por via vaginal 

poderia diminuir as recidivas (LINHARES et 

al., 2018). 

Irritativas 

As vaginoses irritativas são definidas como 

vaginoses causadas por agentes químicos que 

quando em contato com a região genital cau-

sam irritação, podendo ser ocasionada pelo 

contato com sabonetes, tampões, dispositivos 

contraceptivos, produtos tópicos, duchas, me-

dicamentos e até mesmo pelo contato com 

roupas íntimas que podem levar a irritação 

local. De forma geral essa vaginite evolui com 

prurido, ardência e eritema e tendem a melho-

rar com a suspensão do contato com o fator 

irritativo (PALADINE & DESAI, 2018). 

 

Alérgicas 

As vulvovaginites alérgicas são induzidas 

por contato e mediadas por fatores imunológi-

cos, tendo como causa a hipersensibilização a 

medicamentos, cosméticos íntimos, antígenos 

de fungos ou protozoários, látex da camisinha 

ou diafragma, espermicidas, entre outros. A 

clínica é semelhante à vaginite irritativa, com a 

paciente referindo ardor e prurido na região, 

além de eritema. O quadro clínico tem trata-

mento efetivo, quando o diagnóstico for acer-

tado em pacientes atópicos, com vulvites alér-

gicas concomitantes, anamnese apurada, utili-

zando anti-histamínicos e, se houver infecção 

concomitante, o tratamento específico con-

junto (FEBRASGO, 2010). 

 

Vaginose Citolítica 

Na vaginose citolítica ocorre uma prolife-

ração excessiva de Lactobacillus na microbi-

ota vaginal, associada ao processo de citólise 

de células epiteliais da mucosa vaginal, cujos 

produtos são responsáveis pelo aparecimento 

de sintomas. A clínica se assemelha a Candidí-

ase vaginal, com sintomas de corrimentos es-

branquiçados e prurido que piora no período 

menstrual. Outros sintomas podem estar asso-

ciados, como disúria, queimação, ardor e dis-

pareunia (LINHARES et al., 2018). 

A maioria das mulheres com vaginose ci-

tolítica são diagnosticadas incorretamente com 
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candidíase vulvovaginal complicada refrataria 

ao tratamento, uma vez que a apresentação 

clínica dessas patologias é semelhante, logo é 

preciso elevado nível de suspeita para diag-

nosticar corretamente, sendo o exame micros-

cópico do corrimento vaginal de suma impor-

tância para o diagnóstico diferencial (SAN-

CHES et al., 2020). 

O diagnóstico deve obedecer aos seguintes 

critérios: corrimento branco, prurido ou ardor 

genital, pH vaginal entre 3,5 e 4,5 e exame a 

fresco do conteúdo vaginal sem qualquer pató-

geno, com identificação de grande população 

de bacilos médios, numerosos núcleos desnu-

dos e detritos celulares. Os mesmos achados 

microscópicos podem ser vistos no exame de 

Papanicolau e na bacterioscopia por Gram 

(CARVALHO et al., 2021). 

Uma vez que a etiopatogenia é desconhe-

cida, não há um tratamento específico, a reco-

mendação é o uso de duchas vaginais com 

bicarbonato de sódio para alcalinizar o pH 

ácido do meio (LINHARES et al., 2018). 

CONCLUSÃO 

As vulvovaginites estão entre as maiores 

queixas de mulheres nos consultórios gineco-

lógicos. Sua fisiopatologia consiste em altera-

ções na vagina que culminam em alterações na 

flora da região. 

Os agentes etiológicos bem como a fisio-

patologia podem ser variados, por isso o diag-

nóstico é feito por meio de exames específicos 

como pesquisa do patógeno ou alterações no 

pH local. 

As Vaginoses podem causar desconforto, e 

as queixas apresentadas pelas pacientes devem 

ser respeitadas. Além de consequências psi-

cológicas essas patologias modificam a capa-

cidade do sistema imune lidar com outras infe-

ções tornando imunossuprimida a região e 

propicia ao desenvolvimento de outras doen-

ças sexualmente transmissíveis, dessa forma o 

conhecimento dos sintomas e bem como a 

fisiopatologia devem ser ensinados para a 

melhor qualidade de vida das mulheres. 
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